
 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÕES CÍVEIS N. 0124313-89.2012.815.0011
ORIGEM: Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
RELATOR: Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado
01 APELANTE: Banco J. Safra S/A (Adv. Nelson Paschoalotto)
02 APELANTE: Ana Karina de Souza Dutra (Adv. Sandra de Sousa Dutra)
APELADO: os mesmos

PRIMEIRO  APELO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO. 
INTERPOSIÇÃO  DE  APELAÇÃO  ANTERIORMENTE  AO 
JULGAMENTO  DOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
RATIFICAÇÃO  POSTERIOR  APRESENTADA POR  MEIO  DE 
CÓPIA  REPROGRÁFICA.  APLICAÇAO  DA  LEI  9.800/99,  POR 
ANALOGIA.  ORIGINAL  NÃO  APRESENTADA.  NÃO 
CONHECIMENTO  DA  APELAÇÃO.  PRECEDENTES  DO  STJ. 
ART. 557, CAPUT, CPC. SEGUIMENTO NEGADO.

-  Em  consonância  com  a  Jurisprudência  pacífica  do  Colendo 
Superior  Tribunal  de Justiça,  a  intempestividade  recursal  advém 
não somente de manifestação tardia da parte, mas, igualmente, da 
sua  impugnação  prematura,  de  modo  que,  encontrando-se 
pendente  o  julgamento  dos  aclaratórios  da  parte  contrária, 
considera-se  prematura  a  interposição  de  apelação,  sem  a 
ratificação posterior dos seus termos, haja vista não ter havido o 
necessário exaurimento da instância.

-  Reforçando  tal  entendimento,  a  Corte  Superior  ressalta  ser 
“forçoso  verificar  que  ainda  permanece  hígida  a  aplicação  da 
Súmula 418/STJ e, por conseguinte, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de considerar prematura a apelação 
interposta antes do julgamento dos embargos de declaração, sem 
posterior  ratificação” (AgRg AREsp 672.867/GO, Rel.  Luis  Felipe 
Salomão, T4, 28/04/2015).
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- “Consoante jurisprudência Do TJMG, "é cabível a interposição de 
recurso através de cópia reprográfica da petição recursal, desde que 
os  originais  sejam  protocolados  no  prazo  de  cinco  dias,  por 
analogia ao disposto na Lei nº 9.800/99.”1

SEGUNDO  APELO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO. TARIFA  DE  ABERTURA  DE  CRÉDITO. 
COBRANÇA  ILEGAL.  RECONHECIMENTO.  DEVOLUÇÃO 
SIMPLES. EXCLUSÃO DA PROMOVENTE DO CADASTRO DE 
RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO.   CONSUMIDORA  QUE  VEM 
PAGANDO DE FORMA INTEGRAL O VALOR DAS PARCELAS 
DO FINANCIAMENTO. PROVIMENTO DO RECURSO.

-  A  cobrança  de  tarifas  exorbitantes  pela  instituição  financeira 
ofende aos princípios da boa fé e equidade, uma vez que o serviço 
é  essencial  e  inerente  à  própria  atividade  bancária  e  já  é 
remunerado  pelos  juros  contratuais,  devendo  ser  restituídos  os 
valores indevidamente cobrados.

- A restituição de pagamentos excessivos deve ser simples e não em 
dobro,  quando  não  há  nos  autos  prova  de  que  a  instituição 
financeira tenha agido com dolo ou má-fé na cobrança.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, não conhecer do recurso do réu e dar 
provimento ao apelo da autora,  nos termos do voto do relator,  integrando a decisão a 
súmula de julgamento de fl. 302.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelações  cíveis  manejadas  contra  sentença  proferida 
pelo MM. Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande que julgou parcialmente 
procedente o pedido formulado na ação revisional de cláusulas contratuais proposta por 
Ana Karina de Souza Dutra em face do Banco J. Safra S/A.

1 TJ-MG - AGV: 10024096454459002 MG , Relator: Cabral da Silva, Data de Julgamento: 22/10/2013, Câmaras 
Cíveis / 10ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 01/11/2013
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Na sentença, o magistrado considerou ilegal a capitalização de juros 
em periodicidade inferior a um ano,  determinando o recálculo de todas as prestações; 
abusividade da cobrança cumulativa da comissão de permanência com outros encargos; 
impedimento  de  negativação  da  promovente;  posse  do  veículo  enquanto  houver  o 
depósito integral das parcelas vincendas, sob pena de multa diária de R$ 500,00, limitada a 
R$ 20.000,00, além de sucumbência recíproca. (fls. 167/173)

Inconformado,  recorre  o  banco  promovido,  autor  alegando, 
preliminarmente, abusividade e ilegalidade da multa diária fixada; exercício regular de 
direito; manutenção da posse e impossibilidade de autorização de depósito judicial; não 
limitação da taxa de juros; legalidade da capitalização de juros e encargos moratórios e 
prequestionamento da matéria. 

Recorre  também  a  promovente,  no  sentido  de  ser  reconhecido  o 
pedido de restituição da TAC (taxa de abertura de crédito), bem como a exclusão do nome 
da promovente nos órgãos de proteção ao crédito, tendo em vista que a decisão proibiu a 
inclusão, mas, no curso da demanda houve a sua negativação. Ao final, pede o provimento 
do recurso. 

Contrarrazões  pela  promovente,  levantando  a  preliminar  de 
intempestividade  e  refutando  os  argumentos  recursais  apresentados  pelo  primeiro 
recorrente. (fls. 223/235)

Contrarrazões pelo Banco J. Safra. (fls. 242/272)

Parecer  Ministerial  pela  inadmissão  do  recurso  apresentado  pelo 
Banco J. Safra S.A. e, em relação ao recurso da promovente, pelo regular processamento 
sem manifestação de mérito. (fls. 277/280)

É o relatório. 

VOTO

A controvérsia em apreço almeja a nulidade de cláusulas contratuais 
avençadas em contrato de financiamento, entre tais, as que preveem juros remuneratórios 
e a capitalização de juros, em razão do que pleiteia, ainda, a repetição dos valores pagos 
indevidamente a estes títulos.

A esse respeito, é sabido que o contrato faz lei entre as partes, posto 
que  legalmente  pactuado.  Contudo,  mesmo  aderindo  ao  contrato  bancário,  não  há 
qualquer empecilho para a parte consumidora rever suas cláusulas, mormente quando se 
trata de contrato de adesão, em que as disposições negociais são criadas unilateralmente. 
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Nesse sentido, já se decidiu:

“O  princípio  do  pacta  sunt  servanda não  é  absoluto,  devendo  ser 
interpretado  de  forma  relativa,  em  virtude  do  caráter  público  das 
normas tidas por violadas no contrato, em especial o Código de Defesa 
do Consumidor, o que possibilita a revisão do contrato”2.

No caso dos autos, como relatado, o Juízo a quo considerou ilegal a 
capitalização de juros em periodicidade inferior a um ano, determinando o recálculo de 
todas as  prestações;  abusividade da cobrança cumulativa da comissão de permanência 
com  outros  encargos;  impedimento  de  negativação  da  promovente;  posse  do  veículo 
enquanto houver o depósito integral das parcelas vincendas, sob pena de multa diária de 
R$ 500,00, limitada a R$ 20.000,00, além de sucumbência recíproca.

Desta Decisão recorrem os litigantes.

Primeiro Apelo – Banco J. Safra S.A.

De início, cumpre adiantar, como bem destacou o Parecer Ministerial, 
que  o  recurso  interposto  pelo  demandado  não  merece  ser  conhecido,  tendo  em  vista, 
essencialmente, a ausência de ratificação, pelo polo ora insurgente, do apelo apresentado 
anteriormente ao julgamento dos embargos de declaração.

Destaque-se que o Superior  Tribunal  de Justiça,  em apreciação da 
matéria sub examine,  consagrou que,  em tendo havido a interposição de apelação em 
momento anterior à ultimação do recurso de integração oposto contra a mesma sentença, o 
recebimento  e  o  conhecimento  do  apelo  ficarão  condicionados  à  efetiva  ratificação  do 
recurso pela parte, posteriormente à resolução dos embargos de declaração, por ocasião de 
aplicação analógica da Súmula 418, infra:

Súmula 418, do STJ – É inadmissível o recurso especial interposto 
antes da publicação do acórdão dos embargos de declaração, sem 
posterior ratificação.

Corroborando  referida  inteligência,  tem-se  que  a  mais  recente  e 
abalizada Jurisprudência da Corte Superior,  ao arrepio do entendimento perfilhado na 
insurgência em deslinde, permanece seguindo o teor do enunciado sumular em epígrafe, 
não tendo abraçado, pois, a tese da dispensa da ratificação do apelo prematuro. Nesse 
diapasão, revela-se suficiente a análise das seguintes ementas:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM 
RECURSO  ESPECIAL.  APELAÇÃO  EXTEMPORÂNEA. 

2 TJMS - AC 2010.012828-2 – Rel. Des. Luiz Tadeu Barbosa Silva  - Publicação: 19/05/2010.
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INTERPOSIÇÃO  ANTERIOR  AO  JULGAMENTO  DOS  EMBARGOS 
DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  POSTERIOR  RATIFICAÇÃO. 
SÚMULA  418/STJ.  INCIDÊNCIA  ANALÓGICA.  AGRAVO  NÃO 
PROVIDO. 1.  Ressalvado o entendimento deste Relator expressado no 
voto  proferido  no  Recurso  Especial  n.  1.129.215-DF,  pendente  de 
julgamento na Corte Especial deste Tribunal, forçoso verificar que ainda 
permanece hígida a aplicação da Súmula 418/STJ e, por conseguinte, A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de considerar 
prematura a apelação interposta antes do julgamento dos embargos de 
declaração, sem posterior ratificação. 2. Agravo regimental não provido. 
(AgRg ARE 672.867, Rel. Min. Luis F. Salomão, 06/05/2015).

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  Apelação  interposta  antes  do 
julgamento  dos  embargos  de  declaração.  Ausência  de  ratificação 
posterior.  Recurso prematuro.  Agravo em Recurso Especial desprovido. 
(STJ; Ag-REsp 403.167; Proc. 2013/0331053-9; MS; T3; Rel. Min. Paulo de 
Tarso Sanseverino; DJE 17/03/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM  RECURSO  ESPECIAL.  APELAÇÃO  INTERPOSTA  ANTES  DO 
JULGAMENTO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA DE 
RATIFICAÇÃO.  PREMATURIDADE.   SÚMULA  N.  418/STJ. 
INCIDÊNCIA  POR  ANALOGIA.  1.  Apelação  interposta  antes  do 
julgamento  dos  embargos  declaratórios  opostos   pela  outra  parte  é 
considerada prematura se não houver a necessária ratificação posterior. 2. 
"É  inadmissível  o  recurso  especial  interposto  antes  da  publicação  do 
acórdão dos embargos de declaração, sem posterior ratificação" (súmula 
n. 418/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg AREsp 164.954/GO, 
Rel. Min. João Otávio De Noronha, T3, 25/06/2013).

A seu  turno,  referendando  tal  posicionamento,  exsurge,  ainda,  a 
linha  decisória  dominante  nesta  Egrégia  Corte  de  Justiça,  a  qual  compartilha,  sem 
reservas, o raciocínio consubstanciado nos julgados retro. Desta feita, destaque-se:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. APELAÇÃO INTERPOSTA ANTES DO 
JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. 
RECURSO  PREMATURO.  AUSÊNCIA  DE  REITERAÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE. APELO NÃO CONHECIDO. IRRESIGNAÇÃO 
INSTRUMENTAL.  RECURSO  EM  DESARMONIA  COM 
JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA. 
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  À  SÚPLICA  INSTRUMENTAL.  É 
intempestiva, por ser prematura, a apelação interposta antes da intimação 
das partes sobre o julgamento dos embargos de declaração, quando não 
realizada sua ratificação posterior. Precedentes do STJ. Nesse contexto, 
correta  a  decisão  a  quo  que  inadmitiu  o  apelo  ante  a  sua 
intempestividade,  com base em julgados da Corte Cidadão.  Estando o 
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recurso  em  desarmonia  com  jurisprudência  dominante  dos  Tribunais 
Superiores,  a  negativa  de seguimento  é  medida que  se  impõe.  (TJPB, 
00016800720158150000, Jose Ricardo Porto, 03/06/2015)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  APELAÇÃO  CÍVEL  INTERPOSTA 
ANTES  DA  SENTENÇA  QUE  JULGOU  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO OPOSTOS  PELA PARTE ADVERSA.  AUSÊNCIA  DE 
RATIFICAÇÃO DAS RAZÕES APELATÓRIAS. INTEMPESTIVIDADE 
DO RECURSO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE PELO JUIZ ¿A QUO¿ 
PRECEDENTES DO STJ E DO TJPB. APLICAÇÃO DA REGRA DO ART. 
557, ¿CAPUT¿, DO CPC SEGUIMENTO NEGADO. - Diante da oposição 
de Embargos de Declaração pela parte contrária e, notadamente, em face 
de o Apelante haver deixado de ratificar as razões do recurso apelatório, 
reputa-se intempestiva a Apelação interposta por ter sido protocolizada 
quando, nos termos do art. 538 do CPC, o prazo recursal encontrava-se 
interrompido.  -  Ainda  que  caiba  ao  Tribunal  de  Justiça  o  Juízo  de 
admissibilidade  definitivo  acerca  da  Apelação,  tal  circunstância  não 
retira  do Juiz  ¿a quo¿ a possibilidade de fazê-lo,  devendo no caso de 
flagrante  inobservância  dos  pressupostos  recursais,  negar-lhe 
seguimento. (TJPB, AI 0002172-96.20158150000, Des. Leandro Santos, 15-
05-2015).

No caso dos autos, denoto que, apesar de haver a parte apresentado 
através de cópia o  pedido de reiteração do recurso de apelação antes interposto, a parte 
não  se  desincumbiu  de  apresentar  a  respectiva  petição  original  dentro  dos  cinco  dias 
posteriores ao recebimento, fato que impede o conhecimento do recurso.

Com  efeito,  a  partir  do  advento  da  Lei  Federal  nº  9.800/99,  mais 
precisamente, em seus arts. 1º e 2º, possibilitou-se as partes peticionarem “via fax ou outro 
similar”, desde que obedecendo ao prazo determinado para apresentação dos originais, in 
verbis:

“Art. 1º É permitida às partes a utilização de sistema de transmissão 
de dados e imagens tipo fac-símile ou outro similar, para a prática 
de atos processuais que dependam de petição escrita.

Art. 2º A utilização de sistema de transmissão de dados e imagens 
não prejudica o cumprimento dos prazos, devendo os originais ser 
entregues em juízo, necessariamente, até cinco dias da data de seu 
término. (grifou-se).

Portanto, considerando que o pedido de reiteração fora apresentado 
no dia 26/05/2014 (fl. 212),o prazo para apresentação dos originais se esgotaria cinco dias 
após, contudo, os mesmos não foram apresentados, não havendo a ratificação do recurso 
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e, portanto, não merece ser conhecido ante a intempestividade na apresentação do recurso, 
levada a efeito no primeiro momento.

Corroborando  tal  entendimento,  destaco  precedentes  das  Cortes 
Superiores, estabelecendo o entendimento de ser imprescindível a juntada dos originais, 
no prazo de até cinco dias,  quando as partes,  em seus atos processuais,  utilizarem de 
sistema de transmissão de dados e imagens tipo fac-símile ou outro similar, vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.  INTEMPESTIVIDADE. 
PROTOCOLIZAÇÃO  POR  ‘FAX’.  ESCOAMENTO  DO  PRAZO 
PARA  APRESENTAÇÃO  DO  DOCUMENTO  ORIGINAL.  LEI 
9.800/99. RECURSO NÃO CONHECIDO. (STF - ARE: 802659 MG , 
Relator: Min. TEORI ZAVASCKI, Data de Julgamento: 10/06/2014, 
Segunda Turma, Data de Publicação: DJe-125 DIVULG 27-06-2014 
PUBLIC 01-07-2014)

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  POR  FAX.  ORIGINAL.  NÃO 
APRESENTADO  NO  PRAZO.  INTEMPESTIVIDADE.  1.- 
Conforme  disposto  na  Lei  n.º  9.800/99,  é  facultado  às  partes  a 
utilização de sistema de transmissão de dados e imagens tipo fac-
símile  ou  outro  similar,  para  a  prática  de  atos  processuais  que 
dependem  de  petição  escrita,  devendo  os  originais  ser 
protocolizados,  necessariamente,  até  cinco  dias  do  término  do 
prazo  recursal.  2.-  Não  encaminhado  o  original  da  petição  do 
recurso no prazo estabelecido no art. 2º da referida norma, deve ser 
reconhecida a intempestividade do recurso. 3.- Agravo Regimental 
improvido.  (STJ  -  AgRg  no  AREsp:  477095  MA  2014/0033925-5, 
Relator: Ministro SIDNEI BENETI, Data de Julgamento: 27/03/2014, 
T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 29/04/2014)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
INTERPOSIÇÃO  VIA  FAX.  NÃO  APRESENTAÇÃO  DOS 
ORIGINAIS  DENTRO  DO  PRAZO  LEGAL  DE  CINCO  DIAS. 
INTEMPESTIVIDADE. 1. Interposto o recurso via fax, compete à 
parte recorrente apresentar os originais dentro do prazo contínuo 
de cinco dias, previsto no art. 2º da Lei n. 9.800/99. 2. O termo inicial 
desse  qüinqüídio  é  o  dia  imediatamente  subseqüente  ao  termo 
final do prazo recursal, ainda que não haja expediente forense. 3. 
Na  espécie,  a  decisão  agravada  foi  publicada  no  dia  11/04/2014 
(sexta-feira), e a fluência do prazo recursal a que se refere o art. 258 
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do RISTJ, se deu em 14/04/2013 (segunda-feira). A parte enviou o 
recurso de agravo via fax no dia 22/04/2014. No entanto, percebe-se 
que até o presente momento não foi apresentada a petição original 
do citado recurso, consoante atesta a certidão de fl. 741 (e-STJ). 4. 
Agravo regimental não conhecido. (STJ - AgRg no REsp: 1347036 
SC  2012/0185405-7,  Relator:  Ministro  MAURO  CAMPBELL 
MARQUES,  Data  de  Julgamento:  20/05/2014,  T2  -  SEGUNDA 
TURMA, Data de Publicação: DJe 26/05/2014)

Nesse prisma, não tendo havido ratificação posterior ao julgamento 
dos  aclaratórios,  o  recurso  apelatório  do banco promovido se amolda na categoria  de 
recurso  prematuro,  impassível  de  conhecimento,  em  conformidade  com  a  visão 
jurisprudencial abailada acima.

Segundo Apelo – Promovente. 

Inicialmente se insurge a recorrente quanto a cobrança de taxa de 
abertura de crédito, cobrada no valor de R$ 885,00 pela instituição financeira.

Merece  guarida  a  insurreição,  uma  vez  que,  em  se  tratando  de 
serviços essenciais e inerentes à própria atividade do Banco, a cobranças a esse título deve 
ser considerada abusiva.

A  instituição  financeira,  ao  realizar  operações  de  crédito,  já  é 
remunerada pelos juros contratuais, os quais, além da remuneração do capital emprestado, 
já absorvem em tese, os custos operacionais com a captação de recursos.

Percebe-se,  pois,  este  encargo  também  têm  por  única  finalidade 
cobrir custos de atividades de interesse exclusivo da instituição financeira, razão pela qual 
se mostra abusivo seu repasse ao consumidor, onerando ainda mais o contrato.

Nessa linha, colaciono os seguintes entendimentos jurisprudenciais:

“REVISÃO  DE  CONTRATO.  ARRENDAMENTO  MERCANTIL. 
TAXA DE ABERTURA DE CRÉDITO E EMISSÃO DE BOLETO. É 
ILEGAL A COBRANÇA DE TARIFAS ADMINISTRATIVAS PARA 
A  CONCESSÃO  DE  CRÉDITO  E  EMISSÃO  DE  BOLETO 
BANCÁRIO.  TRATANDO-SE  DE  SERVIÇOS  INERENTES  À 
ATIVIDADE  BANCÁRIA,  A  COBRANÇA  IMPORTA 
ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA  DAS  INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS.  APELAÇÃO  NÃO  PROVIDA.”  (TJDF  -  APL 
870066120098070001 DF 0087006-61.2009.807.0001 – Relator(a):  JAIR 
SOARES – Julgamento: 13/04/2011 - Órgão Julgador: 6ª Turma Cível – 
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Publicação: 18/04/2011, DJ-e Pág. 177)

“APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULOS  -  RECURSO  INTERPOSTO 
PELA FINANCEIRA. (…) TARIFAS DE ABERTURA DE CRÉDITO 
(TAC) E EMISSÃO DE CARNÊ (TEC) -  IMPOSSIBILIDADE DE 
EXIGÊNCIA  AINDA  QUE  CONTRATADAS  DE  FORMA 
EXPRESSA  -  TARIFAS  COBRADAS  PELO  BANCO  COM  O 
OBJETIVO  DE  RESSARCIR  DESPESAS  FEITAS  PARA 
DIMINUIR  O  RISCO DE  SUA  ATIVIDADE  PROFISSIONAL  - 
CUSTOS  QUE  JÁ  FORAM  CONTABILIZADOS  PELA 
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  NO  CÁLCULO  DOS  JUROS 
REMUNERATÓRIOS  DEVIDOS  PELO  MUTUÁRIO  - 
INVIABILIDADE DE COBRANÇA DAS TARIFAS ESPECÍFICAS 
SOB PENA DE BIS IN IDEM. Falta suporte à cobrança das tarifas 
de  abertura  de  crédito  (TAC)  e  emissão  de  carnê  (TEC)  pela 
instituição  financeira,  pois  é  certo  que  as  despesas  relativas  à 
concessão do crédito e também à forma de cobrança das parcelas 
são  inerentes  à  própria  atividade  desempenhada  pelo  banco. 
Qualquer cobrança nesse sentido, portanto, configura uma situação 
desfavorável  ao  consumidor,  por  ser  incompatível  com  os 
princípios da boa fé e da equidade. Ademais, justamente pelo fato 
de serem inerentes ao negócio bancário e ônus da própria atividade 
econômica  desempenhada  pelo  banco,  esses  custos  são 
contabilizados  na  remuneração  da  instituição  financeira  pelo 
crédito  concedido  ao  consumidor,  ou  seja,  incluem-se  nos  juros 
remuneratórios  todos  os  custos  despendidos  pela  instituição 
financeira para a manutenção de suas atividades. (TJSC - AC 610228 
SC 2010.061022-8, Relator(a): Robson Luz Varella – Julg.: 08/11/2010 – 
Pub.: 19/11/2010)

Ademais,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  examinando  o  Resp  nº 
1.251.331,  à  luz  do  regime  de  recursos  repetitivos  (543-C,  do  CP),  fixou  o  seguinte 
entendimento:

“[...]  Para  os  efeitos  do  art.  543-C,  do  CPC,  ressalvados  os 
posicionamentos  pessoais  dos  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi  e 
Paulo de Tarso Sanseverino, que acompanharam a relatora, foram 
fixadas as seguintes teses:

1. Nos  contratos  bancários  celebrados  até  30.4.2008  (fim  da 
vigência da Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das 
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tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), 
ou outra  denominação  para  o  mesmo fato  gerador,  ressalvado o 
exame de abusividade em cada caso concreto;

2. Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a 
cobrança  por  serviços  bancários  prioritários  para  pessoas  físicas 
ficou  limitada  às  hipóteses  taxativamente  previstas  em  norma 
padronizadora expedida pela autoridade monetária. Desde então, 
não mais tem respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão de 
Carnê (TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou outra 
denominação para o mesmo fato gerador. Permanece válida a Tarifa 
de  Cadastro  expressamente  tipificada  em  ato  normativo 
padronizador da autoridade monetária,  a  qual  somente pode ser 
cobrada  no  início  do  relacionamento  entre  o  consumidor  e  a 
instituição financeira;

3.  Podem as partes convencionar o pagamento do Imposto sobre 
Operações  Financeiras  e  de  Crédito  (IOF)  por  meio  de 
financiamento  acessório  ao  mútuo  principal,  sujeitando-o  aos 
mesmos encargos contratuais”.

Neste cenário, são válidas as Tarifas de Emissão de Carnês e Tarifas 
de Abertura de Crédito contratadas até 30/04/2008.

No caso dos autos, a operação de crédito foi realizada em maio de 
2010, após o marco fixado pelo STJ, comprovando a abusividade da cobrança.

Esclareço que a devolução deverá ocorrer de forma simples, uma vez 
que reconhecida a legalidade da pactuação, evidenciando-se a boa-fé do banco quanto à 
cobrança,  que  somente  veio  a  ter  a  abusividade  reconhecida,  quanto  ao  valor,  neste 
momento.

Outra questão levantada pela recorrente está relacionado ao pedido 
de exclusão do nome da promovente do cadastro de inadimplentes, relacionada à dívida 
discutida nos autos.

De fato, analisando o comando sentencial, denoto que foi deferido o 
pedido  no sentido  de  impedir  a  inclusão  do  nome da  autora  em quaisquer  cadastros 
restritivos de crédito, inclusive SPC/Serasa, relativamente ao débito em discussão.

Nesse  contexto,  merece  guarida  o  pleito  da  promovente, 
considerando que a promovente, no curso da demanda, fora incluída na citada lista de 
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inadimplentes,  bem  como  ao  fato  desta  haver  depositado  a  diferença  das  parcelas  e 
procedeu  o  pagamento  dos  demais  valores  incontroversos,  conforme  comprovantes 
juntados  aos  autos,  de  forma  que  não  há  sentido  a  continuidade  da  sua  restrição, 
relacionada à citada dívida. 

Como  bem  destacou  o  magistrado  processante,  “a  autora  vem 
efetuando, de forma integral, o valor das parcelas do financiamento em questão, de sorte 
que deverá ter assegurada a posse do bem, bem como a idoneidade cadastral, (...)”

Expostas  estas  considerações,  não conheço  do primeiro  recurso  e 
dou provimento ao segundo, para condenar o demandado a restituir na forma simples a 
taxa  de  abertura  de  crédito  e  determinar  sua  exclusão  do  cadastro  de  inadimplentes, 
relacionada  à  dívida  discutida  nos  autos,  mantendo  os  demais  termos  da  decisão 
recorrida. 

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, não conhecer do recurso do réu e dar 
provimento ao apelo da autora, nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira. 
Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Juiz  Convocado  Ricardo  Vital  de  Almeida  (com 
jurisdição limitada para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva), o Exmo. Des. Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino 
Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 17 de março de 2016.

João Pessoa, 22 de março de 2016.

Ricardo Vital de Almeida 
Juiz Convocado
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